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Resumo

Sob o pretexto de comentar o capítulo primeiro da obra Handbook on the construction
and interpretation of the laws de Henry Campbell Black, apresenta-se verdadeira teoria
geral da interpretação jurídica. Defende-se a impropriedade do conceito de construção,
tendo em vista o correto significado da interpretação jurídica. As regras de
hermenêutica positivadas e não positivadas integram o direito positivo desde que
observados certos pressupostos. Todos são intérpretes da Constituição, mas os juízes são
verdadeiros oráculos do direito. A interpretação de conceitos técnicos não jurídicos
depende da manifestação dos respectivos técnicos e essa manifestação não pode ser
dispensada mesmo que o magistrado também possua o conhecimento técnico. As
normas estrangeiras devem ser interpretadas nos termos em que são compreendidas no
direito estrangeiro. Trata-se de questão de fato, a ser provada, regra geral, por perícia.
Esta pode ser substituída pela prova documental, mas não pode ser dispensada pelo
magistrado, mesmo que ele conheça o direito estrangeiro.
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